


A Amazônia, pelo vasto potencial de seus recursos naturais,
é tida como de grande importância estratégica para o
desenvolvimento local e internacional e nela tem
prevalecido a preocupação com o uso e a exploração em
larga escala, de seus múltiplos recursos. O Pará, Estado com
uma área de 1.253.164 km-, é palco constante de diversas
atividades de exploração de seus recursos naturais, desde
projetos minerais, agropastoris, madeireiros, dentre outros,
que causam influência direta ao meio ambiente. À
exploração madeireira, em especial, tem provocado
mudanças na paisagem natural, na criação de infra-
estrutura, em deslocamentos populacionais, na urbanização,
na construção de estradas, na degradação das margens dos
rios, poluição das áreas, problemas sociais como conflitos de
terras, etc. O resultado disso é uma trágica contradição:
populações rodeadas da maior riqueza e potencial. natural
ficam cada vez mais pobres. Assim sendo, minimizar os
impactos sobre os recursos naturais por meio de seu uso sustentável
em benefício das populações em situação de pobreza tem sido motivo
de intenso debate e inúmeras ações por parte do governo e da
sociedade civil. A maior parte destas iniciativas porém, esbarram
sempre nos mesmos dilemas: sem a participação dos atores locais, sem
compartilhar os processo de decisão com aqueles que são ou serão
atingidos pelo impacto do uso dos recursos naturais, os projetos não
passam de miragens, de acenos provisórios de solução. Diante desse
cenário, o que fazer para que o desenvolvimento sustentável seja uma
construção compartilhada, que gere autonomia e não dependência?
Como garantir mecanismos, de fato, participativos? Como criar
condições-de diálogo entre os diferentes atores envolvidos, com
interesses também tão diversos? Como colocar os atores locais no
centro das decisões?
Desde 2001, tais desafios foram encarados pelo Projeto Gestão
Participativa de Recursos Naturais - GESPAN - , cuja experiência nos
municípios de Moju, Igarapé-Miri e Tailândia, no Estado do Pará,
revelou ser de grande valor diante da realidade amazônica, marcada
pela enorme diversidade étnica e cultural em meio a um terriotório de
imensa riqueza ambiental e distâncias extremas e desafiadoras.





LÓGICA DA ABORDAGEM

Na prática, a Abordagem Gespan propõe um processo seqüencial
baseada em três aspectos;

1 Identificação de atores locais representativos
Trata-se do reconhecimento e valorização dos atores locais para a
constituição de fóruns participativos de diálogo formais e informais.

2 Planejamento participativo
Identificação, priorização e hierarquização de demandas, seguidas da
elaboração conjunta de objetivos e metas.

3 Execução participativa
A partir de objetivos comuns, dividir responsabilidades entre os
parceiros na execução. Avaliando e monitorando as atividades
planejadas. Lembrando que a avaliação e reflexão são etapas
fundamentais para o processo de aprendizagem.

Ao final do processo, o resultado esperado é a inclusão social,
alcançada pela organização e participação social. Ou seja, o que se
pretende é colocar em prática um processo de empoderamento dos
atores locais mais fragilizados, a fim de garantir-lhes ampla
participação nas decisões que afetam seu modo e seus meios de vida.
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• Diagnóstico participativo sobre o uso dos recursos naturais.
• Conselhos municipais de desenvolvimento rural e meio ambiente.
• Produção de informações básicas como contribuição para o planejamento municipal.
• Lei ambiental municipal.
• Planos municipais de desenvolvimento rural sustentado.
• Zoneamento econômico, ecológico participativo no âmbito municipal.
• Identificação de demandas e prospecção de tecnologias.
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